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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 13841/000.150/88-14

AFCA

Sessao de  
11 de setembro de 19  91	 ACORDÃO N9  101-82.037

Recurso r19: 61.338 - IRF - ANO DE 1986.

Recorrente: CONFECÇÕES LEO I S LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS (SP) .

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IRFON - Manti-
da a tributação constante do proces-
so principal - IRPJ -, por uma rela
ção de causa e efeito, é de ser mali,

tida a exigência decorrente -fonte.-

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CONFECÇÕES LEO'S LTDA.;

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

ala ).s - , sões (DF), em 11 de setembro de 1991.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIME n TEL, CÂNDIDO RODRIGUES
NEUBER	 e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMI
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RECURSO N9	 61.338

ACORDA° Ne:	 101-82.037

RECORRENTE: CONFECÇÕES LEO'S LTDA.

RELATÓRIO

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa IRF,

assim descrita a imputação referente ao ano de 1986, verbis:

"EXERCÍCIO DE 1987 - PERÍODO-BASE DE 1986:

Omissão de receitas caracterizada pela falta de
comprovação de origem e da efetiva entrega de nu-
merário, suprido a título de empréstimos pelos só-
cios, consoante descrito no "Termo de Intimação"
datado de 08.06.88, que passa a fazer parte inte-
grante deste.

Montante tributável 	  Cz$ 120.000,00

Enquadramento Legal: Artigos 181 c/c o 387, II, am
bos de Regulamento do Imposto
de Renda, aprovado pelo De-
creto n9 85.450/80."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. Y05por

referência ã apresentada no processo matriz de n9 13841/000.1 5 /88-35.
A decisão recorrida assim se manifestou para manter

o lançamento:	 9/7
"CONSIDERANDO que segundo preceito contido no ar-
tigo 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, combinado com
a IN 052/84 e PN 20/84, constatada diferença
na determinação dos resultados da pessoa jurídi a,
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por omissão de receitas, o seu montante subme-
te-se à tributação exclusiva de fonte por consi-
derar-se automaticamente distribuída aos sócios acionis-
tas ou titular da empresa individual, ocorrendo
o fato gerador da obrigação tributária na data
do encerramento do balanço."

A fls. 16 se vê o recurso voluntário, repetindo a

impugnação.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi negado provimento ao re

curso voluntário - Acórdão n9 101.81.738.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocráti-

ca, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão ,

ao decidido no processo-causa, que no caso manteve a tributa-

ção quando julgado por esta Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, nego pro

vimento ao recurso.

É o meu vote:
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